
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.268.645 - SP 
(2018/0068991-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSEFA MARIA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MARIA APARECIDA SANTOS 
INTERES.  : JULIA MARIA DOS SANTOS LOPES 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. DOLO 
ESPECÍFICO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, a partir da análise das provas dos autos, 
concluiu que a Agravante assinou declaração falsa, ciente de seu conteúdo 
inverídico, no intuito de instruir requerimento por meio do qual objetivava 
a concessão de benefício assistencial de prestação continuada, que acabou 
por ser deferido. Para rever a conclusão, no sentido de se aferir a presença 
ou não do dolo específico, seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória.

2. Valorar provas é dizer se determinado meio probatório é 
juridicamente apto para demonstrar a ocorrência de determinado evento, 
como por exemplo, a discussão acerca da possibilidade de prova 
exclusivamente testemunhal comprovar a qualificadora do rompimento de 
obstáculo no delito de furto. Qualificar juridicamente é dizer se é adequada 
a tipificação jurídica atribuída pelas instâncias ordinárias aos fatos 
incontroversos por elas delineados. 

3. O que se pretende no recurso especial é aferir se, no caso 
concreto, o conteúdo das provas colhidas na instrução processual 
demonstraria a presença do dolo específico, o que é nítido reexame de 
provas, vedado nessa via recursal, nos termos da Súmula n.º 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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